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PEC 48/2019
Transferência de recursos federais a 
Estados, ao Distrito Federal e a Municípios 
mediante emendas ao projeto de lei do 
orçamento anual



Receita disponível: 
Montante de recursos que cada esfera 
de governo efetivamente possui para dar 
conta de suas atribuições.



Cenário do orçamento municipal: o caso da saúde





Histórico das Emendas Impositivas



As emendas individuais foram sacramentadas impositivas com o 
advento da Emenda Constitucional 86. Porém, as discussões que 
antecederam a aprovação desta PEC, serviram para sedimentar 
vários conceitos acerca do orçamento impositivo (OI), muitos dos 
quais constantes da LDO 2014, LDO 2015 e PLDO 2016, o que 
permite, atualmente, maior clareza conceitual quanto às premissas 
e fundamentos do OI.



As emendas parlamentares individuais tornaram-se obrigatórias, à razão 
de 1,2% da Receita Corrente Líquida (RCL). Metade desse valor sendo 
direcionado à área da Saúde. A partir de 2017, a LDO passou a contemplar 
também o caráter mandatório para as emendas de bancada estadual, à 
razão de 0,6% da RCL. Em 2019 foi aprovada sua impositividade pela EC 
100.



A partir da aprovação da Emenda Constitucional no 95, de 2016, a regra 
do teto de gastos passou a ser aplicada para corrigir os valores nominais 
das emendas parlamentares individuais e coletivas de natureza 
obrigatória. Isto é, os atuais percentuais de 1,2% e de 0,6% da RCL já são 
variáveis, uma vez que os valores das emendas são corrigidos pela 
inflação, enquanto a RCL pode crescer a uma taxa diferente. 



O cenário das Emendas Impositivas



2018



2019



Entraves nas transferências da União



Excesso de instrumentos regulatórios 



Os caminhos da PEC 48



A PEC inova ao criar mais um mecanismo de repasse para as emendas 
impostivas:

I – a título de doação: 
a) serão repassados, independentemente da celebração de convênio 
ou instrumento congênere; 
b) pertencerão ao ente federado no ato de sua efetiva transferência; 
c) serão alocados no órgão responsável pelas transferências 
constitucionais; 
II – com finalidade de despesa definida: (mantém o modelo atual)
a) terão sua utilização vinculada à ação definida na emenda;
b) não poderão ser empregados no pagamento de despesas com 
pessoal, ativo e inativo, e pensionistas.



O Controle 



Há um discurso perigoso sobre a diminuição do controle sobre esses 
recursos. Pois a PEC mantém instâncias do arcabouço federativo fiscalizando 
dentro de suas competências.

Nos repasses a título de doação será exercida:
a) pelos órgãos de controle interno no âmbito dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios; e 
b) pelos Tribunais de Contas dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, junto aos respectivos entes governamentais sob suas 
jurisdições;

II – finalidade de despesa definida será efetuada pelos órgãos de controle 
interno federais e pelo Tribunal de Contas da União. 



Pontos positivos da PEC



Preserva a autonomia Municipal

Desburocratização, desvinculação e 
desindexação

Controle do uso dos recursos

Redução de custos operacionais Processo simplificado

Recursos chegam integralmente de 
forma célere e transparente

Atende a proposta de campanha do governo federal: 
“Mais Brasil, menos Brasília”
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